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RESUMO: O presente estudo tem por objetivo 
identificar as ações de governança digital 
realizadas pela administração pública federal na 
prestação de serviços aos cidadãos brasileiros, 
buscando refletir sobre a participação da 
sociedade na gestão do ente público por meio da 
governança digital, com a intenção de contribuir 
com a melhor participação da sociedade 
na gestão pública. Para o desenvolvimento 

do estudo foram utilizados métodos de 
abordagem qualitativo e exploratório, através 
da pesquisa descritiva e estudo de caso. A 
técnica utilizada para desenvolver o estudo foi 
à pesquisa documental. O resultado do estudo 
mostra que a administração pública federal 
tem adotado várias formas de governança 
digital, como a Secretaria de Tecnologia da 
Informação em conjunto com o Sistema de 
Administração dos Recursos de Tecnologia da 
Informação. Outra norma que trata de ações 
de Governança Digital identificada é o decreto 
8.638/2016 que tem por objetivo principal 
atender aos anseios da sociedade com o uso 
da tecnologia da informação, estimulando sua 
participação na gestão pública e ainda propõe 
melhorias no acesso à informação através 
do estabelecimento da obrigatoriedade de 
os órgãos públicos manterem um Comitê de 
Governança Digital para tratar constantemente 
de assuntos relativos à Governança Digital.
PALAVRAS-CHAVE: Palavras-chave: 
Governança Digital, Gestão Pública, 
Administração Pública.

DIGITAL GOVERNANCE ACTIONS FOR THE 
DEMOCRATIC STATE

ABSTRACT: The present study entitled 
“Actions of Digital Governance in the Federal 
Public  Administration” aimed to identify the 
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digital governance actions carried out by the Federal Public Administration in the 
provision of services to Brazilian citizens. This study reflects on the participation of 
the society in the management of the public entity through digital governance, with the 
intention of contributing to the better participation of society in the public management 
of government, which has as its scope, authors dealing with public management, 
transparency in public management, Digital governance, digital governance policy. 
For the development of the study were used methods of qualitative and exploratory 
approach, through the methods of procedures we report the descriptive research 
and case study; The technique used to develop the study was documentary research. 
The result of the study shows that the federal public administration has adopted 
various forms of digital governance, such as the Information Technology Secretariat in 
conjunction with the Information Technology Resources Management System. Another 
rule that deals with Digital Governance actions identified is Decree 8.638 / 2016, 
whose main objective is to meet society’s needs with the use of information technology, 
stimulating its participation in public management and also proposes improvements 
in access to information through Establishment of the obligation of public bodies to 
maintain a Digital Governance Committee to constantly deal with issues related to 
Digital Governance.
KEYWORDS: Digital Governance, Public Management, Public Administration.

1 |  INTRODUÇÃO

As regiões noroeste e missões do estado do Rio Grande do Sul, a muitos anos 
atrás  fora povoada por civilizações indígenas, povos estes que viviam em tribos, 
onde o bem-estar, a saúde, o alimento, a diversão, a religião, a segurança era 
preocupação de todos para com todos, ou seja, esses grupos viviam em sociedade 
em prol da subsistência e de seu desenvolvimento. Isso só ocorria nestas sociedades 
tendo em vista uma gestão em prol dos interesses do coletivo. Não existiam aparatos 
financeiros, fiscalizações de tribunais, sindicatos, governo municipal, estadual, 
federal, poder legislativo ou executivo, dentre outros, existia apenas a necessidade 
de atender aos anseios da tribo com transparência e lealdade.

Após essa reflexão retoma-se aos tempos atuais, onde a sociedade brasileira 
clama por trabalho, estradas, saúde e educação com qualidade, principalmente 
com atenção plena e total pelo ser humano ou simplesmente assegurar os direitos 
estabelecidos na Constituição Federal de 1988 em que mesmo com todos os aparatos 
administrativos governamentais existentes, órgãos, secretarias, associações, 
dentre outras formas de organização em sociedade, não se consegue atender as 
necessidades mínimas que as “tribos modernas” necessitam para garantir seu direito 
de ter uma vida digna de ser humano.

Pagam-se cada vez mais encargos, impostos, tributos e tem-se a sensação de 
que cada vez menos retornam em benefícios para a sociedade. Ao se ler até aqui, 
pode-se pensar que os governos são culpados pelo caos existente, talvez alguns 
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administradores públicos tivesse sim sua parcela neste cenário, mas remetemo-
nos aqui também ao cidadão brasileiro e sua participação como tal nesta sociedade 
moderna. O que cada cidadão tem feito para contribuir com o desenvolvimento social 
de seu bairro, vila, município, região ou até o país. Como estão sendo eleitos os 
representantes políticos para a administração pública. Que critérios estão sendo 
adotados para elegê-los. E após eleitos como estão sendo fiscalizados. A comunidade 
tem participado de seções nas câmaras de vereadores em suas cidades.

Com o advento da internet na década de 1960 e sua evolução ao longo dos anos, 
muitas facilidades, bem como ferramentas tecnológicas foram criadas e aprimoradas, 
hoje se vive a era da tecnologia da informação, tudo isso visando o atendimento aos 
objetivos de cada individuo e da sociedade. Dentre esses objetivos podem-se citar, 
em atenção a algumas respostas dos questionamentos, a participação da sociedade 
na gestão do ente público através da Governança Digital.

Aspirando contribuir com a melhor participação da sociedade na gestão pública 
governamental, o tema Governança Digital na Administração Pública Federal tem 
como objetivo identificar as ações de governança digital realizadas pela Administração 
Pública Federal na prestação de serviços aos cidadãos brasileiros. Todavia para buscar 
responder a problemática do estudo, foi necessário o aprofundamento bibliográfico 
em alguns assuntos que serão tratados na sequência como: gestão pública e sua 
transparência para com a sociedade, governança digital primeira e segunda geração 
e por fim a política de governança digital.

2 |  REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Gestão Pública

Matias-Pereira (2012), relata que Gestão Pública pode ser entendida como algo 
amplo e muito complexo, pois abrange todas as questões internas e externas de um 
país, estados e municípios para serem rigorosamente governados não dependendo 
somente da eficiência e eficácia, mas também precisam atender as questões com 
legalidade e legitimidade para realizar um governo excelente. O planejamento 
na gestão pública tem o propósito de definir os objetivos futuros, nos quais serão 
alcançados por meios de debates entre a administração pública e a sociedade em 
geral, além de ser uma importante ferramenta para a gestão pública o planejamento 
está sujeito a varias limitações na pratica (SANTOS, 2006).

Entretanto, a gestão pública consiste em cinco princípios fundamentais nos quais 
estão estabelecidos na constituição federal, sendo a legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e a eficiência. No entanto, cabe ao gestor público obedecer 
aos princípios adequando-os para a sua gestão, e buscando sempre a melhor forma 
de divulgar as informações públicas para a sociedade (LOZANO, 2010).

Na administração pública, segundo Matias-Pereira (2012), o gestor público 



Administração, Empreendedorismo e Inovação 5 Capítulo 20 287

tem um importante papel para a sociedade, cujo objetivo é estruturar e implantar 
políticas públicas em beneficio da sociedade, com base nisso, gestão pública pode 
ser definido como um conjunto de atividades diretamente destinadas à execução das 
tarefas consideradas de interesses público previstas nas leis.

Portanto cabe a sociedade a fiscalização dos investimentos públicos destinados 
ao país, estados e municípios através do portal da transparência que permite o acesso 
a todas as informações da área pública.

2.2 Transparência na gestão pública

A transparência na gestão pública tem como objetivo o relato de todas as 
informações das esferas públicas para os cidadãos, com o intuito de proporcionar 
confiança entre o estado e a sociedade brasileira, contribuindo para a redução da 
corrupção nas entidades públicas, tornando um país democrático (SACRAMENTO; 
PINHO, 2007; SOUZA, 2009). Com a Lei de Responsabilidade Fiscal a transparência 
das informações relacionadas à gestão pública ficou ainda mais exigente, pois com 
a adoção de instrumentos como o sistema integrado de administração financeira e 
controle as informações detalhadas sobre a gestão publica para a sociedade passaram 
a ser em tempo real.

A Lei da Responsabilidade Fiscal consiste nos princípios de planejamento, 
transparência e a participação social, pois estabelece instrumentos como o Plano 
Plurianual (PPA), Lei das Diretrizes Orçamentárias (LDO), Lei Orçamentária Anual 
(LOA). O Plano Plurianual é um documento que apresenta as diretrizes, objetivos e 
metas para ser realizado no período de quatro anos, e demonstra a visão estratégica 
do gestor público para com a sociedade. A Lei das Diretrizes Orçamentárias é um 
documento elaborado anualmente com objetivo de apontar as prioridades para o ano 
seguinte e a Lei Orçamentária Anual prevê os orçamentos fiscais, seguridade fiscal e 
os investimentos vindos dos estados, dividida por área com maior importância para 
o país como a saúde, educação, segurança e transporte para a sociedade (PLATT 
NETO et al, 2007; BLUME, 2016).

A transparência na gestão pública estimulou a sociedade a participar dos 
debates sobre os assuntos públicos, cujas informações são divulgadas no portal da 
transparência (JACOBI, 2003), criado em 2004 pelo governo federal, cujo objetivo 
é a divulgação das informações em relação aos recursos públicos destinados ao 
país, estados e municípios para que os cidadãos possam acompanhar e fiscalizar 
para onde que é investido o dinheiro público (CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, 
2017).

2.3 Governança digital

A governança digital pode ser entendida como uma ferramenta de capacitação 
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política para a sociedade gerando maior eficiência para o governo, pois o seu objetivo 
central é o de estreitar os diversos campos de conhecimento utilizado as tecnologias 
da informação e comunicação – TICs, nos quais são abrangidos por plataformas, 
metodologias, processos e tecnologias digitais para a reflexão sobre e a realização 
de atividades relacionadas a Governo, em todas suas esferas, chamando de Governo 
Eletrônico. (SOUZA, 2012; HECKERT; AGUIAR, 2016).

De acordo com Vaz (2015), a governança digital possui duas gerações 
características bem distintas sendo a que primeira característica apresenta as ações 
governamentais com interação e decisões de oferta de informação mantidas sob 
o controle do Estado, instrumentos digitais vistos como complementos e meios de 
divulgação para as práticas de transparência e o acesso ao direito à informação 
intermediada pelos governos. A segunda característica apresenta definição de novos 
padrões de desenvolvimento de soluções de acesso à informação e transparência, 
novas formas de governança e práticas de acesso à informação, com ampliação da 
abertura à participação dos diversos segmentos da sociedade, quebra do monopólio 
do estado em relação às decisões sobre participação e transparência, ações da 
sociedade que produzem informação pública de forma independente, ativismo digital, 
desenvolvimento colaborativo de aplicações, estímulo a iniciativas da sociedade e 
novos padrões de relacionamento para aproveitar iniciativas sociais.

Como consequência o governo federal instituiu o Decreto de 8.638 de janeiro 
de 2016 que instituiu a Política de Governança Digital no âmbito dos órgãos e das 
entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional com o 
objetivo de gerar benefícios a sociedade com os recursos da tecnologia da informação 
e comunicação na prestação dos serviços públicos; estimular a participação da 
sociedade na formulação, implementação, monitoramento e avaliação das políticas 
públicas e assegurar a obtenção de informações pela sociedade.

2.4 Política de Governança Digital (Decreto 8.638/2016)

A política de governança digital apresenta os princípios básicos que deverão ser 
observados pela entidade pública, de forma prioritária, conforme descrito no art. 3º 
do Decreto 8638/2016):

Art. 3º A Política de Governança Digital observará os seguintes princípios: I I – foco 
nas necessidades da sociedade;
II – abertura e transparência;
III – compartilhamento da capacidade de serviço; IV – simplicidade;
V – priorização de serviços públicos disponibilizados em meio digital; VI – segurança 
e privacidade;
VII – participação e controle social; VIII – governo como plataforma; e IX – inovação.

Por sua vez, a nova política de governança digital deve contar com a edição de 
redes de conhecimento sobre assuntos relativos à governança digital com a finalidade 
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da geração de conhecimentos dos assuntos públicos, compartilhamentos de ideias 
e sugestões a respeito da gestão pública, sendo a participação social muito útil para 
a ampliação de novos conhecimentos sobre a governança digital na gestão pública 
(SORDI, 2016). De acordo com o Decreto 8.638/2016 as entidades públicas deverão 
estabelecer canais digitais de participação no qual serão disponibilizadas todas as 
informações sobre a gestão pública para que a sociedade faça parte de modo direto 
ou indireto no processo de tomada de decisão sobre as políticas públicas.

3 |  METODOLOGIA DE PESQUISA

Para a realização desta pesquisa foi utilizada a classificação metodológica de 
Pinheiro (2010) cuja abordagem e métodos são definidos como pesquisa qualitativa 
tendo em vista não requer uso de métodos e técnicas estatísticas, caracterizando-se 
como pesquisa descritiva, documental e estudo de caso.

A configuração descritiva ocorre pela busca do conhecimento e interpretação 
da realidade, na descoberta de fenômenos, classificação e interpretação sem a 
interferência nos mesmos. A documental utiliza materiais que não receberam ainda 
um tratamento analítico, ou que ainda podem ser reelaborados de acordo com os 
objetivos da pesquisa. O estudo de caso, considerado como o aprofundamento do 
conhecimento a cerca de um problema não suficientemente definido, visando estimular 
a compreensão, seguir hipóteses e questões ou desenvolver teorias (PINHEIRO, 
2010).

A coleta de dados surge através de um ambiente natural que é fonte direta, e 
o instrumento chave é o pesquisador. É aplicada de forma descritiva, ocasião em os 
pesquisadores analisam os dados indutivamente, o processo e significado são os 
focos principais, tendo sido tratados de forma qualitativa com base nos documentos 
disponibilizados para a realização da pesquisa.

4 |  RESULTADOS DA PESQUISA

Nesta seção serão apresentados os resultados obtidos a partir dos documentos 
eletrônicos disponibilizados através dos órgãos integrantes do Ministério de 
Planejamento, a fim de identificar ações de governança digital utilizadas pela 
Administração Pública Federal.

4.1 Secretaria de Tecnologia da Informação – STI

A governança digital na Administração Pública Federal tem como um de seus 
principais órgãos a Secretaria de Tecnologia da Informação – STI, vinculada ao 
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão é o órgão central responsável 
pelo gerenciamento dos recursos de tecnologia da informação nesta esfera. A STI 
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ainda é uma instituição recente, foi criada em dezembro de 2015, através de uma 
reestruturação dos órgãos internos do Ministério do Planejamento ocorrido com a 
instituição do decreto n.º 8.578/2015. A STI tem a atribuição de propor políticas, planejar 
e coordenar, além de estabelecer normatizações das atividades de governança digital 
em 222 órgãos públicos da Administração Federal. Em conjunto com os órgãos do 
Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação – SISP, a STI 
pretende atingir um Estado 100 % digital, com melhores serviços, mais informação 
e novas formas de participação social. A estrutura organizacional da STI pode ser 
ilustrada no organograma da fi gura 1.

Figura 1 – Organograma da Secretaria da Informação – STI Fonte: Ministério do Planejamento 
(2016).

A STI está, portanto estruturada em três departamentos, o Departamento de 
Governo Digital – DEGDI, o Departamento de Governança e Sistemas de Informação 
– DEGSI e o Departamento de Infraestrutura de Serviços de Tecnologia da Informação 
– DEIST. Cada um destes departamentos funcionais possui atribuições específi cas 
defi nidas regulamentadas por decreto para o desenvolvimento da gestão dos recursos 
de tecnologia da informação. Com esta nova estrutura organizacional, o governo 
tem o intuito de desburocratizar serviços públicos, reduzir gastos, melhorar a gestão 
das ações do governo, assim como possibilitar um maior foco na especialização dos 
profi ssionais envolvidos.

O alinhamento entre as diretrizes estratégicas de governança digital e as 
necessidades dos órgãos públicos ocorre por meio da descentralização de profi ssionais 
analistas de tecnologia da informação nos órgãos setoriais, tendo como base três 
aspectos defi nidos: projetos estratégicos estabelecidos pelos órgãos, iniciativas da 
Estratégia de Governança Digital – EGD, e fortalecimento dos sistemas estruturais 
do governo federal.

4.2 Política de Governança Digital Estratégica

A política de governança digital estratégica da Administração Pública Federal 
está fundamentada no decreto n.º 8.638/2016, ao qual estabelece diversas regras de 
governança digital a serem seguidas pelos órgãos públicos vinculados. Os principais 
objetivos desta norma estão voltados à sociedade com o uso da tecnologia da 
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informação, estímulo à participação da gestão e melhorias no acesso à informação. 
Uma obrigatoriedade é que os órgãos deverão manter um Comitê de Governança 
Digital para deliberar sobre os assuntos relativos à Governança Digital.

Uma ferramenta de gestão da governança digital criada pelo referido decreto 
é a Estratégia de Governança Digital – EGD, que substitui a Estratégia Geral de 
Tecnologia da Informação e Comunicações (EGTIC), instrumento anteriormente 
utilizado para alinhar as iniciativas de TIC às estratégias do governo federal. O EGD é 
elaborado através da participação da alta administração dos ministérios, autarquias, 
fundações e empresas públicas, servidores públicos dos três poderes da união e 
representantes da sociedade civil.

O EGD é um documento que define os objetivos estratégicos, as metas, os 
indicadores e as iniciativas da Política de Governança Digital e norteia os programas, 
projetos, serviços, sistemas e atividades a ela relacionados, ao qual está vinculado 
ao Plano Plurianual – PPA. É possível identificar no documento diversos fatores 
relevantes de gestão da governança digital pela Administração Pública Federal, 
como por exemplo, os desafios e oportunidades encontrados, metas, indicadores, 
iniciativas estratégicas e integração com outras estratégias e planos governamentais. 
Os objetivos estratégicos do EGD estão categorizados em três eixos conforme 
descritos na tabela 1:

Eixo Objetivos Estratégicos

Acesso à 
informação

• Fomentar a disponibilização e o uso de dados abertos.

• Ampliar o uso de TIC para promover a transparência e dar publicidade à 

aplicação dos recursos públicos.

• Garantir a segurança da informação e comunicação do Estado e o sigilo 
das informações do cidadão.

Prestação de 
Serviços

• Expandir e inovar a prestação de serviços digitais.

• Melhorar a governança e a gestão por meio do uso da tecnologia.

• Facilitar e universalizar o uso e o acesso aos serviços digitais.

• Compartilhar e integrar dados, processos, sistemas, serviços e infraestru-
tura.

Participação 
Social

• Fomentar a colocação no ciclo de políticas públicas.

• Ampliar e incentivar a participação social na criação e melhoria dos servi-

ços públicos.

• Aprimorar a interação direta entre governo e sociedade.

 Tabela 1 – Objetivos estratégicos
Fonte: Ministério do Planejamento (2016). 

A STI também possui como ferramenta de gestão o Planejamento Estratégico 
para projetar o futuro da tecnologia da informação na Administração Pública Federal. 
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O documento aborda diversos mecanismos estratégicos de planejamento, inclui o 
conceito de negócio, missão, visão e valores, e o uso de técnicas como Análise SWOT, 
Balanced Scorecard e Gestão de Projetos. A maior parte dos objetivos está voltada 
ao fortalecimento de parceiros estratégicos e alcance de resultados à população.

4.3 Governança Digital nas comunicações administrativas

A governança digital nas comunicações administrativas é essencial para o 
bom funcionamento operacional dos órgãos da Administração Pública Federal. O 
Sistema de Serviços Gerais – SISG, instituído pelo Decreto 1.094/1994, tem por 
objetivo organizar sob a forma de sistema, as atividades de administração de edifícios 
públicos e imóveis residenciais, material, transporte, comunicações administrativas e 
documentação.

O referido decreto instituiu o Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais 
(SIASG), para auxiliar do SISG, destinado a sua informatização e operacionalização, 
com a finalidade de integrar órgãos. O SIASG é um sistema informatizado, disponível 
em terminais ou microcomputadores das unidades administrativas integrantes do 
SISG, ao qual possibilita em tempo real, consulta, registro de documentos, operações, 
controle e compatibilização das atividades das atividades e procedimentos. O sistema 
abrange a publicação e a realização dos certames licitatórios, operação de pregões 
eletrônicos, emissão de notas de empenho, registros dos contratos administrativos, 
catalogação de materiais e serviços e o cadastro de fornecedores.

Uma importante ferramenta de comunicação administrativa que está sendo 
promovida pelo Ministério do Planejamento é o Processo Eletrônico Nacional – PEN. 
Esta ferramenta busca a melhoria no desempenho de processos administrativos na 
Administração Pública Federal, através da agilidade, produtividade, satisfação dos 
usuários, redução de custos com a eliminação completa de papel na tramitação de 
documentos ou processos, inclusive de um órgão para outro.

4.4 Padrão de Interoperabilidade entre Órgãos Públicos

A capacidade de vários sistemas e instituições desenvolverem trabalhos conjuntos, 
a fim de possibilitar que pessoas, sistemas computacionais e organizações troquem 
informações de maneira eficiente e eficaz é conhecida como interoperabilidade. Sem 
esta ferramenta, os direitos e deveres quanto à participação da sociedade seriam 
limitados, uma vez que favorece uma maior integração entre a gestão e os cidadãos. 
A interoperabilidade permite, por exemplo, os serviços prestados pelo portal da 
transparência e também a declaração do imposto de renda.

Como forma de gestão dos padrões de interoperabilidade (ePing), o governo 
federal por meio da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, expediu 
a Portaria n.º 92/2014, que define um conjunto mínimo de premissas, políticas e 
especificações técnicas que regulamentam a utilização da Tecnologia de Informação 
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e Comunicação (TIC) na interoperabilidade de serviços de Governo Eletrônico. 
Os órgãos e entidades integrantes do Sistema de Administração dos Recursos 
de Tecnologia da Informação (SISP) devem observar a ePing no planejamento da 
contratação, aquisição e atualização de sistemas e equipamentos de TIC, sendo 
facultativo para os demais órgãos.

4.5 Plataformas de Serviços Públicos

São atualmente inúmeros os websites disponibilizados à população para a 
prestação de serviços, no entanto há dificuldades na obtenção de informações dos 
serviços prestados pelo governo. Para promover maior transparência, integração, 
participação e qualidade dos serviços, o governo pretende centralizar em um único 
portal eletrônico todas as diversas áreas de atuação a fim de fornecer as informações, 
documentos e serviços eletrônicos aos cidadãos, empresas e gestores públicos. 
Como instrumento de regulamentação, o decreto n.º 8.936/2016 prevê a Carta de 
Serviços ao Cidadão, um documento que deve ser mantido pelos órgãos públicos a 
fim de informar os cidadãos quanto ao trabalho por eles desenvolvidos.

Com a finalidade de melhorar a qualidade dos serviços por meio do alinhamento 
entre os serviços prestados e as necessidades do cidadão, bem como a simplificação 
do acesso e informações prestadas nos portais públicos, o governo federal nos 
últimos anos está implantando indicadores e métricas para a avaliação dos serviços 
públicos federais, coordenado pelo Departamento de Governo Eletrônico (DGE). Os 
indicadores estão centrados na avaliação de maior ou menor conveniência para a 
população quanto aos serviços prestados na forma eletrônica, considerando o seu 
nível de maturidade, facilidade de uso, comunicabilidade, multiplicidade de acesso, 
disponibilidade, acessibilidade, transparência e confiabilidade.

4.6 Lei de Acesso à Informação

A lei n.º 12.527/2011, que regulamenta o acesso à informação determina que 
as entidades públicas sejam obrigadas a divulgarem em sítios oficiais na internet 
informações de interesse público. Com este propósito social, o governo federal 
disponibiliza à sociedade diversos canais de comunicação digital, como por exemplo 
o portal da transparência, portal brasileiro de dados abertos, ouvidorias, redes sociais, 
entre outros.

A Controladoria-Geral da União – CGU mantém o Sistema Eletrônico do Serviço 
de Informação ao Cidadão (e-SIC), que funciona como uma porta de entrada única 
para pedidos de informação. Este sistema tem o objetivo de facilitar o procedimento 
de acesso à informação para os cidadãos e a Administração Pública, inclusive todos 
os pedidos feitos fisicamente por meio dos SICs instalados fisicamente nos órgãos e 
instituições do governo federal que devem ser registrados no sistema. Uma ferramenta 
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interessante no sistema é a possibilidade de fazer o acompanhamento de pedidos, 
consultar respostas, interpor recursos e apresentar reclamações. Os órgãos públicos 
também tem a possibilidade de acompanhar a implementação da lei e gerar relatórios 
estatísticos do seu cumprimento.

4.7 Acessibilidade e Inclusão Digital

A acessibilidade digital diz respeito a sítios eletrônicos desenvolvidos para que 
todas as pessoas possam navegar efetivamente pelas páginas. O governo federal 
disponibiliza uma ferramenta chamada Modelo de Acessibilidade em Governo 
Eletrônico – eMAG, que auxilia profissionais desenvolvedores a projetarem sites 
mais acessíveis conforme padrões internacionais, no entanto contemplando as 
necessidades brasileiras. Além deste, existem diversas alternativas como o tradutor de 
libras, jogos de acessibilidade, cursos de treinamentos a desenvolvedores, inclusive 
prêmios a projetistas como forma de promover e homenagear ações em favor da 
acessibilidade que ocorre através de parcerias entre entidades e governo, pois 
diversas são as barreiras enfrentadas por portadores de deficiência ao acessarem 
websites. A legislação brasileira torna obrigatório o acesso à informação por sites 
mantidos pelo governo, assim como por empresas.

As ações de inclusão digital do governo visam à disseminação das tecnologias 
da informação e comunicação aliado ao desenvolvimento social, econômico, 
cultural, político e tecnológico principalmente de classes sociais menos favorecidas. 
A democratização do acesso à tecnologia da informação na Administração Pública 
Federal está fundamentada em diversos decretos e portarias instituídas que 
estimulam a criação de vários programas de inclusão social, como as parcerias entre 
o governo e operadoras para disponibilizar banda larga em escolas públicas, ou 
então telecentros onde são oferecidos o acesso público gratuito de computadores 
conectados à internet. Basicamente estes estímulos do governo têm como objetivo o 
treinamento dos usuários, o acesso à internet e o fornecimento aparelhos apropriados 
para o acesso.

4.8 Gestão da Segurança da Informação e Comunicação

O governo entende que a segurança da informação de comunicação deve ser 
incluída nas diretrizes e metas contempladas no planejamento estratégico de todos 
os órgãos a fim de motivar e promover uma cultura de segurança da informação. 
Com o intuito de auxiliar na gestão da segurança da informação e comunicação, os 
órgãos da Administração Pública Federal seguem orientações do Departamento de 
Segurança da Informação e Comunicação e do Gabinete de Segurança Institucional 
da Presidência da República, além de normas estabelecidas no decreto n.º 3.505/2003 
e a instrução normativa n.01/DSCI/GSIPR.
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A partir de uma resolução governamental foi instituído um grupo formado 
por membros de órgãos e entidades do Sistema de Administração dos Recursos 
de  Tecnologia  da  Informação - SISP, que prestam auxílio técnico e consultivo, 
denominado Núcleo de Segurança da Informação e Comunicações – NSIC, com 
objetivos de realização de estudos, elaboração e implantação normas e boas práticas 
sobre segurança da informação e comunicação. Alguns dos principais projetos de 
segurança na Administração Pública Federal são: a) Arquitetura de Gestão de Acesso 
e Identidade Digital; b) Certificação Digital; c) Gestão de Riscos de SIC do SISP; d) 
Plataforma de Autenticação Digital do Cidadão; e) Programa Nacional de Certificação 
e Homologação de Ativos de TIC.

4.9 Software Livre na Administração Pública

O software livre é disponibilizado gratuitamente, podendo ter acesso ao código 
fonte, o que possibilita modificações e aperfeiçoamentos sem custos, permitindo 
à Administração Pública dominar a tecnologia aplicada. Várias são as razões que 
fundamentam o uso de programas gratuitos por instituições públicas, as principais 
delas são:

• Necessidade de adoção de padrões abertos para o Governo Eletrônico;

• Nível de segurança proporcionado pelo Software Livre;

• Eliminação de mudanças compulsórias periódicas em decorrência de supor-
te a versões;

• Independência tecnológica;

• Desenvolvimento de conhecimento local;

• Possibilidade de auditabilidade dos sistemas;

• Independência de fornecedor único;

• Economia ao erário.

A partir destes benefícios a Administração Pública Federal adotou como 
estratégia a promoção da utilização de softwares gratuitos pelas entidades públicas, 
e embora não exista uma lei que obrigue a utilização deste tipo de software, o Estado 
se ampara principalmente nos princípios constitucionais da impessoalidade, eficiência 
e razoabilidade para conscientizar os gestores das entidades públicas. No ano de 
2003 foi instituído o Comitê Técnico de Implementação de Software Livre do Governo 
Federal com a finalidade de informar e sensibilizar a sociedade a respeito de software 
livre, criar normas e recomendações aos órgãos públicos como auxílio na migração 
gradativa de softwares proprietários para os softwares livres.
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4.10 Software Público Brasileiro

Uma forma de gestão na Administração Pública Federal para gerar maior 
economia com desenvolvimento, aquisição e manutenção dos softwares, além de 
maior independência de fornecedores, com maior segurança e compartilhamento 
do conhecimento foi o desenvolvimento do portal Software Público Brasileiro – 
SBP. Coordenado pela Secretaria de Tecnologia da Informação – STI, o portal é um 
instrumento disponível que possibilita o compartilhamento gratuito de softwares para 
a sociedade, gestores, servidores públicos e todas as esferas de governo. O SBP é 
regulamentado pela Portaria n.º 46 de 28 de setembro de 2016, que estabelece as 
diretrizes para o desenvolvimento, disponibilização e uso dos softwares.

O portal foi lançado em 2007 e reformulado no ano de 2013, e possui atualmente 
o oferecimento de 70 (setenta) softwares divididos em 22 (vinte e duas) categorias, 
tais como Administração, Educação, Indústria, Comunicação, entre outros. Alguns 
exemplos de programas gratuitos que podem ser acessados são o gerenciamento 
de gestão estratégica e planejamento para empresas, geoprocessamento, gestão 
escolar e vários outros que podem auxiliar nas atividades diárias dos órgãos públicos 
de todo o país.

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Realizada a investigação sobre os documento eletrônicos disponibilizados pelos 
órgãos que compõem o Ministério do Planejamento, conclui-se que existem inúmeras 
ações de Governança Digital que estão sendo adotadas pela Administração Pública 
Federal, a exemplo da STI – Secretaria de Tecnologia da Informação que em conjunto 
com órgãos do Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação 
– SISP pretende atingir a plenitude de um Estado Digital proporcionando melhores 
serviços, mais informações e inúmeras novas formas de participação da sociedade 
na gestão pública.

Outra norma que trata de ações de Governança Digital identificada é o decreto 
8.638/2016 que tem por objetivos principais atender aos anseios da sociedade com 
o uso da tecnologia da informação, estimulando sua participação na gestão pública 
e ainda propõe melhorias no acesso à informação através do estabelecimento da 
obrigatoriedade de os órgãos públicos manter um Comitê de Governança Digital 
para tratar constantemente de assuntos relativos à Governança Digital. Esse mesmo 
decreto criou o EGD – Estratégia de Governança Digital que atua em três eixos 
estratégicos em favor da Governança Digital e em prol da sociedade que são: acesso 
a informação, prestação de serviços e participação social. A esse decreto pode-se 
juntar a Lei 12.527/2011 que também estabelece obrigatoriedade de divulgação 
de informações de interesse público por parte do governo para a sociedade, como 
exemplo: o portal da transparência.
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Identificou-se que a Administração Pública Federal pretende centralizar os 
vários websites hoje disponibilizados a população para prestação de serviços em um 
único portal eletrônico a fim de facilitar o acesso a informações, documentos, serviços 
eletrônicos em atenção às necessidades de todos os cidadãos, inclusive com atenção 
especial para as pessoas portadoras de deficiências (ferramenta chamada de Modelo 
de Acessibilidade em Governo Eletrônico – eMAG), empresas e gestores públicos. 
Junto a essa pretensão, a Administração Pública Federal também tem-se dedicado 
nos últimos anos a implantação de indicadores e métricas para avaliação dos serviços 
públicos federais por parte dos cidadãos brasileiros.

O incentivo a utilização de software livre, bem como ao Software Público 
Brasileiro – SBP sãos outras ações de Governança Digital da Administração 
Pública Federal identificadas em nossa pesquisa que se amparam nos princípios 
constitucionais da impessoalidade, eficiência e razoabilidade, com a intenção de 
sensibilizar os gestores públicos e a sociedade a respeito do software livre e motivá-
los a migrarem gradativamente de softwares privados para os livres. O SBP oferece 
aproximadamente setenta softwares disponíveis gratuitamente para a sociedade, 
gestores, servidores públicos para serem utilizados por exemplo em gerenciamento 
de gestão estratégica e planejamento para empresas, geoprocessamento, gestão 
escolar, dentre vários outros que pretendem facilitar as atividades diárias em órgãos 
públicos e empresas privadas.

Por fim, conclui-se que a Administração Pública Federal tem adotado várias 
ações de Governança Digital, no entanto, reforça-se a necessidade de melhor 
divulgação destas para a sociedade, pois subentende-se que são realizados vultosos 
investimentos, inclusive financeiros (estes oriundos dos impostos por essa mesma 
sociedade honrados) em tecnologias voltadas ao atendimento de suas necessidades 
mas muito sutilmente expostas.
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